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Introdução

O objetivo deste trabalho é co-
laborar para a análise do impacto do
sistema judicial brasileiro no desen-
volvimento social, através dos méto-
dos comparativos diacrônico (históri-
co), sincrônico, da teoria neo-
institucionalista e da análise econô-
mica do direito. O sistema norte-ame-
ricano será analisado, de modo que,
no primeiro capítulo, conceituaremos
sistemas jurídicos norte-americano e
brasileiro, e sistema judicial para, no
capítulo segundo, tratarmos da abor-
dagem neo-institucionalista. No tercei-
ro capítulo, conceituaremos seguran-
ça jurídica e desenvolvimento social.
No quarto capítulo, com o auxílio da
análise econômica do direito, o impac-
to do sistema judicial brasileiro no de-
senvolvimento social será abordado e,
por fim, no quinto capítulo, faremos
a conclusão, bem como um contributo
para a reforma dos sistemas judicial e
jurídico brasileiro.

1. Sistema Jurídico e Sistema Judi-
cial

Com o escopo de elucidar os ele-
mentos fundamentais usados para al-
cançar os objetivos deste trabalho, é
imprescindível a conceituação de i)
sistema jurídico, ii) das suas espécies
norte-americana e brasileira, e iii) sis-
tema judicial.

1.1. Sistema Jurídico

É o conjunto de normas escri-
tas, usos e costumes adotado por de-
terminada comunidade de origem e
que compartilha dos mesmos princí-
pios e regras de aplicação e interpre-
tação do direito, objetivando a resolu-
ção de seus conflitos. Há vários siste-
mas jurídicos no mundo, dentre eles o
i) anglo-americano (Common Law);2

ii) o romano-germânico (Civil Law);3

iii) islâmico e o iv) chinês.4
Com a globalização da econo-

mia, a criação de blocos econômicos,
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o comércio entre os vários povos, o
aumento das comunicações entre os
Estados e a necessidade de maior se-
gurança jurídica entre os vários siste-
mas jurídicos, verifica-se um proces-
so de aproximação gradual, ou melhor,
fusão dos dois maiores sistemas jurí-
dicos do mundo ocidental, o Common
Law, também chamado direito anglo-
saxônico ou inglês, e o civil law, de-
nominado direito de origem romano-
germânica ou continental.

Assim sendo, trataremos de dois
sistemas distintos, pois quanto maio-
res as diferenças entres os mesmos,
melhor será a contribuição da história
e dos institutos estudados no sistema
comparado (norte-americano) para o
sistema pátrio, quais sejam:
 i) Sistema jurídico norte-americano:
Possui origem anglo-saxônica, baseia-
se no precedente judicial, o juiz tem
papel relevante no desenvolvimento
do sistema5, além disso, a decisão é
obtida através do método indutivo, a
partir do caso concreto até a existên-
cia de precedente em caso similar onde
a solução já foi experimentada.6 Se-
gundo Douglass North:
ele dá continuidade e essencial
previsibilidade que são importantes
para reduzir a incerteza entre as par-
tes contratantes. Decisões anteriores
passam a fazer parte da estrutura do
direito, o que muda marginalmente
assim que novos casos surgem envol-
vendo novos, ou ao menos em termos
de casos não ocorridos anteriormen-
te, temas que, quando decididos, tor-

nam-se parte da estrutura legal. As de-
cisões judiciais refletem o processo
subjetivo de informação no contexto
da construção histórica da estrutura
legal. Agora, de fato, o common law é
eficiente, tal como um número de aca-
dêmicos modernos de Direito e Eco-
nomia têm defendido, isso seria devi-
do ao processo competitivo que con-
duz aos atores judiciais para corrigi-
rem os modelos. Mas se os feitores
operam na base de informação incom-
pleta e suas subjetivas e ideologica-
mente visões condicionadas de como
o mundo deveria ser, então nenhuma
asserção deveria ser feita. Contudo,
consideramos que para o processo ju-
dicial, o ambiente institucional está
sendo continuamente e incremental-
mente modificado pelas atividades
objetivas das organizações que sub-
metem os seus casos à justiça, (tradu-
ção livre do autor).

No sistema jurídico norte-ame-
ricano, competição, processo
decisional descentralizado e eficiente,
contratos de direitos de propriedade
específicos e garantidos, bem como
leis de falência, são elementos funda-
mentais para eficiência do sistema. O
processo decisional decorre da aplica-
ção do método dedutivo, da análise da
lei ao caso concreto.8 A interação en-
tre o mercado, o sistema político e o
sistema jurídico é mais eficiente, o que
torna o sistema judicial mais adequa-
do às necessidades dos agentes
econômicos, além disso, verifica-se
uma difusão maior dos métodos alter-



57

nativos de resolução de conflitos, na
cultura jurídica do referido sistema, tal
como na Flórida, onde a maioria dos
litígios é resolvida sem a necessidade
de interferência do Poder Judiciário,
através da mediação e arbitragem.

Estes métodos alternativos de
resolução de conflitos são chamados
nos Estados Unidos de ADR
(Alternative Dispute Resolution) e de-
signam todos os processos de resolu-
ção de disputas sem intervenção judi-
cial, tida como último recurso não vi-
olento para resolver uma disputa.9 Os
ADR englobam a negociação, a me-
diação, a arbitragem e a conciliação,
todavia, muita confusão ainda é feita
com relação a estas espécies de ADR.
A expressão alternativa, decorre da
cultura em que o modelo dominante
de resolução de conflitos é de compe-
tência do Poder Judiciário, o que se
torna uma impropriedade, pois no
Estados Unidos, a maioria dos con-
flitos é resolvida fora da esfera judi-
ciária.

ii) Sistema jurídico brasileiro: É de
origem romano-germânica,10 o pro-
cesso decisional foi historicamente
centralizado na Coroa portuguesa, a
fonte principal é a lei (que nem sem-
pre acompanha com a velocidade ne-
cessária as forças do mercado), é
moroso, além disso, a cultura jurídi-
ca predominante ainda tem no Poder
Judiciário,11 o único locus de resolu-
ção dos conflitos da sociedade, o que
determina a existência de uma cultu-

ra contrária aos métodos alternativos
de resolução de conflitos, tais como a
mediação e a arbitragem. Além disso,
“el professor-investigador es el
verdadero protagonista de la tradición
dei derecho civil. El derecho civil es un
derecho de los professores. “12

1.2. Sistema Judicial

É o conjunto de entidades esta-
tais e paraestatais, bem como pessoas
físicas, que têm como objetivo a reso-
lução dos conflitos de uma determi-
nada comunidade. Nos Estados Uni-
dos envolve toda a estrutura do Poder
Judiciário, Promotorias, Polícias Fe-
deral, FBI, operadores de direito, ad-
vogados, mediadores, árbitros e todas
as categorias que lidam com a aplica-
ção da lei. No caso brasileiro podemos
citar os servidores públicos que com-
põem a administração da justiça, tais
como Poder Judiciário, Ministério
Público Federal e Estadual, Defensoria
Pública, Procuradorias dos Estados,
Polícias Federal, Civil e Militar, bem
como cartórios, a classe de advogados,
árbitros, mediadores, peritos e conta-
dores. Cabe acrescentar que cada sis-
tema jurídico possui um sistema judi-
cial que o implementa, e que ambos
fazem parte do ambiente institucional
(institutional framework) que dinami-
za as relações entre os agentes
econômicos, dando-lhe a segurança
jurídica que exigem, de modo que,
neste estudo, aborda-se primeiramen-
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te o sistema jurídico para, em segui-
da, tratar-se do respectivo sistema ju-
dicial.

2. A Abordagem Neo-Instituciona-
lista dos Sistemas Jurídicos e Judi-
ciais

2.1 A Escola Neo-Institucionalista

A abordagem econômica do sis-
tema judicial foi melhor desenvolvi-
da pelo economista norte-americano
Douglas North, Prêmio Nobel de eco-
nomia que desenvolveu uma análise
das estruturas econômicas que objetiva
explicar os caminhos pelos quais as
instituições e a mudança instituticional
afetam as performances das economi-
as, através do processo histórico de
formação deste ambiente
instituticional e em um dado momen-
to, de forma comparativa.

Douglass North sustenta que as
incertezas que decorreram da interação
entre os agentes econômicos são ele-
mentos que colaboram para o não de-
senvolvimento de uma economia di-
nâmica. Por outro lado, algumas eco-
nomias desenvolvem instituições que
produzem crescimento e desenvolvi-
mento, enquanto outras, produzem
instituições que provocam estagnação.
Neste caso, sustenta que, uma das cau-
sas para o subdesenvolvimento dos
países da América Latina,13 foi a in-
corporação do sistema jurídico roma-

no-germânico – civil law – via provín-
cia ibérica que, numa cultura jurídi-
co-política clientelista e patrimonia-
lista, com o decorrer do tempo, mol-
dou e consolidou um sistema judicial
que não tem dado resposta rápidas e
seguras aos agentes econômicos. Por
outro lado, em um país com processo
de colonização diferenciada, com so-
ciedade civil participativa, como os
Estados Unidos, o sistema jurídico de
origem anglo-saxônica foi moldado à
cultura norte-americana, através de um
processo revolucionário, e sempre es-
teve atento às necessidades de segu-
rança e rapidez dos agentes
econômicos, têm no referido sistema
jurídico uma das causas que colabo-
ram para o desenvolvimento e dina-
mismo da sua economia e,
consequentemente, das diferenças so-
ciais que caracterizam América Lati-
na e Estados Unidos.

A escola neo-institucionalista se
relaciona com outros ramos do conhe-
cimento, entre as quais a disciplina
Law and Economics,14 Legal History,
Comparative Law e Economic
History, que são fundamentais para a
compreensão, no tempo e no espaço,
da relação entre sistemas jurídico e
judicial e a economia.

De acordo com North:
Como as organizações econômicas de-
senvolveram-se tirando vantagens des-
tes oportunidades, elas não só tor-
naram-se mais eficientes (Chandler,
1977), mas também alteraram gradu-
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almente a estrutura institucional. Não
somente as estruturas políticas e ju-
diciais foram alteradas (14a emen-
da, Munn. V Ilinois) e a dos direitos
de propriedade modificadas (Sherman
Act) no final do século dezenove, mas
também muitas normas comporta-
mentais e outras coações informais
(refletindo na mudança de atitudes –
e comportamentos - em relação à es-
cravidão, ao papel das mulheres e à
moderação, por exemplo, (tradução li-
vre do autor).l5

Ao fazermos um balanço da his-
tória econômica dos Estados Unidos
no século XX, verificamos que é uma
história do crescimento econômico de-
vido ao delineamento do ambiente
institucional, seja ele judicial ou polí-
tico, pois estes persistentemente incen-
tivaram as organizações a produzirem,
competirem e aumentarem as suas
atividades, mais do que restringirem
as mesmas, principalmente em situa-
ções adversas.

Desta forma, Douglass North,
ao comparar o sistemas judiciais dos
países onde se garantem o direito de
propriedade, os contratos e os litígi-
os entre os agentes econômicos, as-
sim se manifesta:

Nos países desenvolvidos, siste-
ma judiciais efetivos incluem corpos
bem específicos de direito e operado-
res do direito tais como advogados,
árbitros e mediadores e uma confian-
ça nos seus méritos em um caso mais

do que nas propinas que possam in-
fluenciar a decisão. Por outro lado, o
cumprimento da norma em economi-
as de países de Terceiro Mundo é in-
certa não somente devido à ambigüi-
dade da doutrina legal (um dos cus-
tos), mas também com relação à in-
certeza do comportamento do agente.

Até quando o cumprimento da
lei é suficiente para possibilitar a ela-
boração de contratos, porque eles são
sujeitos a um sistema de tribunais que
atua como uma barreira contra a vio-
lação de contratos, contratantes de-
vem considerar a possibilidade de que
é difícil medir o seu efetivo cumpri-
mento. Por tal razão, sob as condições
deste ambiente de tais incertezas com
relação ao cumprimento do contrato
no futuro ou problemas da agência es-
tatal para qual a execução do contra-
to é difícil, as partes contratantes ce-
lebrarão contratos que, ao mesmo
tempo, reduzirão o potencial de vio-
lação do contrato e diluição de des-
pesas pelas partes, (tradução livre do
autor). I6

A abordagem histórica da esco-
la neo-institucionalista é fundamental
para a compreensão do desenvolvi-
mento das economias de dois países
com sistemas jurídicos e judiciais dis-
tintos, através da efetividade das suas
normas e do ambiente institucional
(sistema jurídico e sistema judicial),
da seguinte forma:
O que ocorre quando um sistema de
normas de origem anglo-saxônica é
imposto a duas sociedades diferentes?



60

Eu posso ilustrar com um exemplo his-
tórico. A Constituição dos Estados
Unidos foi adotada (com modifica-
ções) por muitos países latino-ameri-
canos no século dezenove, e muitos
dos direitos de propriedades de paí-
ses desenvolvidos do ocidente foram
adotados por países do Terceiro Mun-
do. Os resultados, contudo, não são
os mesmos dos Estados Unidos ou de
outros países ocidentais desenvolvi-
dos. Embora as normas sejam as mes-
mas, a forma como a execução ocor-
re, as normas de comportamento, e os
modelos subjetivos do agentes, são di-
ferentes . Assim, o incentivo real das
estruturas e as consequências das po-
líticas serão diferentes. Desta forma,
um mesmo conjunto de mudanças fun-
damentais em preços relativos ou im-
posição do conjunto de normas con-
duzirão a resultados bastante diferen-
tes em sociedades com diferentes es-
truturas.

Para o Primeiro Mundo, nós não so-
mente precisamos apreciar a impor-
tância de toda uma estrutura
institucional que tem sido responsá-
vel pelo crescimento do economia,
mas para ser auto-consciente acerca
das consequências do progresso das
mudanças marginais que não estão
ocorrendo continuamente somente no
seu conjunto, mas também em setores
específicos da economia. Nós sabe-
mos que o sistema tributário,
regulações, decisões judiciais, juris-
prudência, para mencionarmos algu-

mas coações, moldam as políticas das
empresas, sindicatos, e outras orga-
nizações e desta forma determinam as-
pectos específicos da performance
econômica: mas tais conhecimentos
não têm conduzido ao foco de que a
teoria econômica na modelagem do
processo político/econômico é que
produz estes resultados.17

No caso brasileiro, cujo tipo co-
lonização foi o de exploração, ao con-
trário dos Estados Unidos, que foi de
povoamento, podemos mencionar a
enorme dificuldade que havia e há para
executar uma dívida judicialmente, de
modo que o relato de Jorge Caldeira ilus-
tra bem este passado: Usurários e pre-
guiçosos eram as definições básicas. Em
ambas o mesmo fantasma: a impossibi-
lidade de pagar ou receber. 18

A insegurança jurídica do nos-
so ambiente institucional judicial tam-
bém é mencionada, da seguinte forma:

Movimento semelhante de
ocultamento pode ser encontrado em
outro trecho de Lavradio, quando tra-
ta das dificuldades na quitação das
contas. (...) Os textos atuais sobre os
negócios da época costumar dar ên-
fase exatamente às dificuldades
institucionais (portanto, dificuldades
na esfera pública como responsáveis
pelas dificuldades de ordenar paga-
mentos. 19

Após a abordagem, de forma su-
cinta, do neo-institucionalismo, trata-
remos dos conceitos de segurança ju-
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rídica e de desenvolvimento social,
bem como da importância daquela
para o a consolidação deste.

3. A Relevância da Segurança Jurí-
dica para o Desenvolvimento Social

Primeiramente, é necessário
afirmar que a segurança jurídica é
condição necessária, mas não sufici-
ente, para o desenvolvimento social,
tendo em vista que a implementação
deste necessita de outras condições,
tais como educação política, sistema
educacional eficiente, saúde, dentre
outras. Assim, os conceitos de segu-
rança jurídica e do desenvolvimento
social são necessários para, mais adi-
ante, articularmos o sistema judicial
com o desenvolvimento social, atra-
vés da análise econômica do direito,
a partir da inibição ao investimento
que a insegurança do nosso sistema
proporciona ao agentes que investem
na economia.

3.1. O Conceito de Segurança Jurí-

zem parte e com as de outros Estados,
e engloba uma série de elementos es-
senciais para a sua caracterização, que
é fundamental para as eficiências dos
sistemas judicial e econômico.

A segurança jurídica está vin-
culada ao Estado de Direito e garan-
te a iniciativa empresarial e estimula
os investimentos públicos e privados
na economia. Além disso, a falta de
segurança jurídica provoca a perda de
confiança no processo democrático,
na economia de mercado e no próprio
Estado.20 Ressalte-se que, a vigência
do Estado de Direito e a
implementação da segurança jurídi-
ca, são condições necessárias para o
êxito das reformas econômicas e dos
próprios processos de transformação.

Neste sentido, concordamos
com as condições enumeradas pelo
Prof. Leisinger, quais sejam:

A falta de segurança no que tan-
ge à existência desta virtude, ou seja,
a falta de segurança jurídica, é um dos
maiores problemas da governança.
Decisões sobre investimentos ou ou-
tros projetos de consequências a lon-
go prazo e exigindo vultosos recursos
são substancialmente facilitadas na
presença de cinco condições enume-
radas a seguir:
- O conjunto das regras vigentes pre-
cisa ser consistente e conhecido de an-
temão. Concretamente, isto significa
entre outros que não poderá haver leis
retroativas. No interesse de uma in-
formação confiável, as leis promulga-

dica

A segurança jurídica é a garan-
tia de que as normas e as regras do jogo
em determinado Estado serão cumpri-
dos pelos agentes do Estado, que ins-
titui órgãos especiais para sua criação
e implementação das mesmas, pois é
através delas que o Estado regula as
relações entre as pessoas que dele fa-
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das precisam ser comunicadas ao pú-
blico interessado por órgão de impren-
sa confiável. A confiabilidade incon-
dicional do direito é condição essen-
cial para a confiança de investidores
que exigem, pelo menos neste parti-
cular, estabilidade e previsibilidade.
- O conjunto de regras também preci-
sa vigorar na realidade, ou seja, não
pode haver dicotomia entre a letra e a
realidade da lei e as instâncias do
Estado precisam garantir que todos
obedeçam à lei.
- A aplicação destas regras precisa ser
flexível, mas não pode ser arbitrária,
isto é, precisa, respeitados critérios
transparentes, justos e equitativos, ser
flexível onde for oportuno na ótica do
bem comum.
- Conflitos precisam ser dirimidos por
decisões, obrigatórias para todas as
partes, de um judiciário independen-
te ou órgão de arbitragem.
- É preciso que haja uma possibilida-
de de adaptar aos novos requisitos
regras existentes que se tornaram sem
sentido ou inadaptadas. Este aspecto
é de particular importância quando
mudanças nas condições gerais exi-
gem novas leis que contradizem as
existentes. O paralelismo de leis e re-
gulamentos contraditórios incentiva a
arbitrariedade no exercício do poder
público. Entretanto, novas leis tam-
bém não podem ser arbitrárias mas
deveriam acarretar sempre progresso
no sentido de maior bem comum e ex-
pansão de liberdade individual.21

No caso brasileiro, em face da
baixa consciência dos direitos por par-
te da população, podemos acrescentar
uma outra condição necessária para a
existência da segurança jurídica: o co-
nhecimento dos direitos.

È lastimável o índice de conhe-
cimento dos direitos da cidadania no
Brasil. Esta baixa consciência dos di-
reitos dos brasileiros foi verificada em
importante pesquisa realizada recen-
temente. Ao ser indagado para citar
três direitos constitucionais que con-
sidera importantes, o cidadão
fluminense respondeu da seguinte for-
ma: Direitos civis, 11,7%; Diretos
Políticos, 1,7 %; Direitos Sociais, 25,8
%; Outros, 4,2 %, e Não sabe/ Não
respondeu, 56,7 %, o que confirma o
desconhecimento majoritário da popu-
lação no que se refere à percepção dos
seus direitos.22

Como sabemos, a norma não é
simplesmente uma serva do passado,
mas também um veículo para o futu-
ro, de modo que a alternativa da nor-
ma é o caos, situação esta da qual se
aproximam alguns Estados da federa-
ção brasileira, com assassinatos de
juiz, advogados e prefeitos, dentre eles
Alagoas, Rio de Janeiro (Favelas e
Baixada Fluminense), Mato Grosso do
Sul, Piauí, e sul do Pará, bem como as
regiões de conflitos dos sem-terra,
além das constantes violações de di-
reitos humanos cometidas pelas polí-
cias civil e militares e rebeliões dos
presídios, tudo isto em decorrência da
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cultura da certeza da impunidade23

predominante na sociedade brasileira
e da desconfiança do povo em relação
à justiça.

Acerca da relação entre PIB real
per capita e grau de confiança do povo
na justiça,24 podemos inferir que
quanto maior o grau de confiança do
povo na justiça, maior o PIB real per
capita, podemos citar o caso japonês,
onde o grau de confiança é de 68 % e
o PIB real per capita é de US$ 19.390,
enquanto para a Guatemala os valo-
res são 15% e US$ 3.180. No caso
brasileiro, tal hipótese é comprovada
empiricamente pelas pesquisas de
opinião pública realizadas pelo
IBOPE, dentre várias outras
publicadas periodicamente na impren-
sa brasileira, no período de agosto de
1993 a setembro de 1995, sobre A
confiança do brasileiro nas institui-
ções, segundo a qual, em agosto de
1993, 49 % da população não confia
na Justiça.23

Assim sendo, ressalvado o as-
pecto da não consolidação da demo-
cracia material ou substantiva no Bra-
sil, a norma não é somente a reflexão
das forças dominantes de uma deter-
minada sociedade, mas pode ser tam-
bém um imprescindível e importante
instrumento para promover transfor-
mações.

O problema é como a norma
pode ser usada para alcançar o cresci-
mento econômico, de maneira que pro-
porcione o desenvolvimento sustentá-
vel e a distribuição do resultado obti-

do com o referido desenvolvimento,
de tal maneira que diminua as desi-
gualdades sociais, ainda enorme na
sociedade brasileira. É neste aspecto
que o governo do direito - rule of law
- pode ser conceituado como o siste-
ma baseado em três pilares: i) normas;
ii) procedimentos e iii) instituições.

O atual modelo brasileiro encon-
tra-se em crise, tendo em vista que i)
o elevado valor moral da segurança ju-
rídica e o predomínio da lei são quase
inexistentes; ii) as normas não se
efetivam na sua plenitude; iii) os pro-
cedimentos são procrastinatórios e iv)
as instituições e a cultura dos seus mem-
bros, em regra,26 são
corporativas e distantes da realidade
social.

Podemos citar o processo de dis-
cussão e elaboração das reformas do
Poder Judiciário, relatado por parla-
mentares como o Deputado Federal
Jairo Carneiro (PFL-BA), Aloisio
Nunes Ferreira (PSDB-SP) e Zulaiê
Cobra (PSDB-SP) que, através de
uma Comissão Especial no Congres-
so Nacional, desde 1997, têm ouvi-
do, de forma predominante, represen-
tantes do Poder Judiciário, Ministério
Público e OAB.

Os resultados dos relatórios, as-
semelham-se a um acordo entre ami-
gos, onde a sociedade civil brasileira fica
sempre excluída, inobstante o es-
forço dos relatores, proporciona pro-
postas de reforma que estão muito
aquém de solucionar as disfuncio-
nalidades do referido Poder. Verifica-
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mos, desta forma, que a participação
irrisória e quase inexistente dos repre-
sentantes dos movimentos e categori-
as diretamente atingidas pela
ineficiente prestação jurisdicional, tais
como: pensionistas, consumidores,
trabalhadores, empresários, movimen-
to dos sem-terra, colaborou, ainda
mais para perpetuar a cultura atípica
de consolidação da cidadania brasilei-
ra, onde a sociedade civil fica sempre
à margem das decisões que afetam o
seu cotidiano.

Este ambiente proporciona uma
crise do sistema e a inibição de inves-
timentos na economia, em face da in-
segurança do mesmo. Como exem-
plo recente, podemos citar o processo
judicial envolvendo a privatização da
CEMIG, onde as normas
regulamentadoras das relações entre os
acionistas privados e o Estado de Mi-
nas Gerais foram alteradas pela Justi-
ça de 1a instância de Minas Gerais, em
ação ajuizada pelo governador Itamar
Franco, que anulou a garantia ao di-
reito de veto das empresas
minoritárias, quando decisões da em-
presa fossem superiores a R$ 1 milhão,
o que gerou um clima de insegurança
jurídica e política no mercado, com
repercussão internacional negativa.

A AES Corporation e a Southern
Energy foram excluídas do Conselho
de Administração da CEMIG por uma
decisão judicial (embora esta tenha
sido reformada pelo Tribunal), além
disso, o referido conselho antecipou
R$ 276,6 milhões de ICMS ao caixa

do Estado.27 Não se discute o conteú-
do político da medida e sim a mudan-
ça das regras do jogo pelo Governo do
Estado, com o referendo da Justiça,
após a aquisição das ações. Certamen-
te, tal decisão não colabora para o de-
senvolvimento do país, pois verifica-
se que se trata de um ambiente
institucional que não proporciona se-
gurança jurídica aos investidores na-
cionais e estrangeiros

A primazia do direito, através da
criação de condições nas quais um ju-
diciário independente e eficiente na
aplicação da leis, deve ser a regra num
país que pretende ser desenvolvido. O
excesso de regulamentos, bem como
de regras do processo decisório da ad-
ministração, sem requisitos objetivos
de decidibilidade, deve ser evitado,
pois possibilita a interpretação pelo
funcionário no caso concreto e facili-
ta a corrupção.

3.2. O Conceito de Desenvolvimento
Social

Antes de conceituarmos desen-
volvimento social, é imprescindível a
definição de um conceito mais amplo
– desenvolvimento28 – segundo Cel-
so Furtado, que assim o define:
O conceito de desenvolvimento surgiu
com a ideia de progresso, ou seja, de
enriquecimento da nação, conforme o
título do livro de Adam Smith, funda-
dor da Ciência Econômica. O pensa-
mento clássico, tanto na linha liberal
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como na marxista, via no aumento da
produção a chave para a melhoria do
bem-estar social, e a tendência foi de
assimilar o    progresso    ao
produtivismo. Hoje, já ninguém con-
funde aumento da produção com
melhoria do bem-estar social. Mede-
se o desenvolvimento com uma bate-
ria de indicadores sociais que vão da
mortalidade infantil ao exercício das
liberdades cívicas. Desse ponto de vis-
ta, o Brasil apresenta um quadro mui-
to pouco favorável , pois é um dos
países em que é maior a disparidade
entre o potencial de recursos e a ri-
queza já acumulada, de um lado, e as
condições de vida da grande maioria
da população, de outro. O crescimen-
to econômico pode ocorrer esponta-
neamente pela interação das forças do
mercado, mas o desenvolvimento so-
cial é fruto de uma ação política deli-
berada. Se as forças dominantes são
incapazes de promover essa política, o
desenvolvimento se inviabiliza ou
assume forças bastardas. 29

Para fins desta investigação,
conceituamos desenvolvimento social
como a melhoria dos índices que de-
monstram as condições mais gerais da
existência humana trazendo dignida-
de, saúde, trabalho, educação e habi-
tação. Como o impacto do sistema ju-
dicial será analisado especificamen-
te com referência à taxa de desempre-
go, optou-se por limitar-se à catego-
ria de desenvolvimento social, em face
da inclusão do desemprego na área do
trabalho.

O desenvolvimento social é me-
dido através do IDS (índice de desen-
volvimento social), é uma variante do
IDH (índice de desenvolvimento hu-
mano), e capta um conjunto de indi-
cadores sociais e sócio-econômicos,
expressando um valor que indica ,
numa escala de 0 (zero) a 1 (um), a
situação social encontrada na realida-
de social considerada. O IDS é bas-
tante abrangente, sendo mais usado do
que o IDH, para avaliar as condições
de vida dos países subdesenvolvidos,
na medida em que considera o maior
número possível de variáveis e dimen-
sões da vida humana.30

Com a conceituação de seguran-
ça jurídica e de desenvolvimento so-
cial, passaremos a tratar do sistema ju-
dicial brasileiro e seu impacto no de-
senvolvimento social, a fim de no úl-
timo capítulo, propormos algumas su-
gestões para a sua reforma.

4. O Sistema Jurídico Brasileiro e a
Necessidade de Reforma

O impacto do sistema judicial bra-
sileira no desenvolvimento é evi-
dente, pois a relação causal entre a ine-
ficiência do sistema da administração da
justiça. Neste sentido, o estudo de
Beatrice Weder nos ensina que:

Tais estudos sugerem que os
custos econômicos do mau funciona-
mento de um sistema legal são gran-
des. De fato, um fraco sistema legal é
provavelmente um dos mais importan-
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tes obstáculos ao desenvolvimento e
crescimento econômicos. Esta tese é
fundada no direito de propriedade, nos
direitos contratuais e nas regras ge-
rais do jogo que são a base principal
do funcionamento de um economia de
mercado eficiente, (tradução livre do
autor).31

Não nos deteremos nas relações
entre variáveis político-institucionais
e crescimento econômico, bem como
na crise do Estado desenvolvimentista,
por não serem objeto deste artigo, mas
podemos afirmar que o mau funcio-
namento do sistema da administração
da justiça, com baixa efetividade das
normas jurídicas, decorre da não de-
mocratização da atual estrutura de fun-
cionamento, inclusive no que concerne
às dificuldades da flexibilização do
monopólio da prestação jurisdicional
estatal, bem como à cultura jurídica
corporativa, dogmática e
patrimonialista ainda predominante no
sistema judicial brasileiro, inibidora do
desenvolvimento de novas formas de
solução de conflitos,32 entre as quais
a mediação33 e a arbitragem, o que é
relevante para a consecução dos
objetivos fundamentais da República
(art. 3o, CF/88).

Este novo enfoque está em
sintonia com o Programa Nacional de
Direitos Humanos que, sob uma abor-
dagem internacional desenvolvimen-
tista, especialmente no que se refere
às políticas públicas para a proteção e
promoção dos direitos humanos, as-

sim preceitua ao tratar das Propostas
de Ações Governamentais:

Apoiar a formulação e
implementação de políticas públicas
e privadas e de ações sociais para a
redução das grandes desigualdades
econômicas, sociais e culturais ainda
existentes no país, visando a plena
realização do direito ao desenvolvi-
mento.34

Ressalte-se que, tendo em vista
que “es cada vez más amplio el con-
senso sobre la vinculación entre
justicia y desarrollo económico “,35 é
cristalina a ineficiência das instituições
da administração da justiça e a sua re-
lação com o subdesenvolvimento
econômico existente no país, na me-
dida em que a insegurança jurídica do
sistema, no que tange à garantia dos
direitos e a sua morosidade na solu-
ção dos litígios, é um relevante fator
inibidor dos investimentos na econo-
mia brasileira.

Por fim, cabe acrescentar que,
de acordo com estudos do IDESP, o
Brasil perde substancial quantia por ano
em investimentos na economia, em de-
corrência da ineficiência, da corrup-
ção36 e da insegurança jurídica das re-
lações contratuais proporcionada pelo
sistema da administração da justiça.

O impacto estimado do aumen-
to da eficiência do Poder Judiciário,
decorrente de pesquisa coordenada
pelo Prof. Armando Castelar Pinheiro
realizada junto a 300 empresas nacio-
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nais e estrangeiras, que atuam em 26
estados brasileiros e de vários ramos
da economia, é bastante elucidativo,
através da seguinte tabela:

Tabela: O impacto estimado do aumen-
to da eficiência do Poder Judiciário
Aumento (%)
No volume anual de investimento -13,7
No volume de negócio - 18,5
No número de empregados - 12,3
No investimento em outros estados - 6,2
No volume de negócios em outros esta-
dos - 8,4
Na proporção de atividades terceirizadas
- 13,9
No volume de negócios com o setor pú-
blico - 13,7
Fonte: Pinheiro (1997)37

Em seguida, ao analisar a tabe-
la acima, o Prof. Armando Castelar
Pinheiro obtém as seguintes conclu-
sões:

A partir das respostas pode-se
obter uma estimativa, ainda que gros-
seira, do impacto agregado da
melhoria do Judiciário usando as par-
ticipações no PIB, no investimento e
no emprego, e a média de respostas
de cada setor. Os resultados da apli-
cação deste procedimento indicam que
a melhoria do Judiciário levaria a um
aumento do PIB de 13,7%, a uma ele-
vação no nível de emprego de 9,4% e
a um aumento do investimento de 10,4
%. A partir do aumento do investimen-
to é possível estimar que uma melhoria

do Judiciário brasileiro, que o tornas-
se “equivalente em termos de agilida-
de, imparcialidade e custos à Justiça
do Primeiro Mundo, incluindo-se aí
sua capacidade de fazer respeitar com
rapidez suas decisões, e que tirasse o
poder da Justiça do Trabalho de de-
cidir sobre reajustes salariais e outros
conflitos econômicos empresas e em-
pregados “, faria a taxa de crescimento
do PIB ser mais alta cerca de 25 %.
Isto é, por conta do mau funcionamen-
to do Judiciário, o Brasil cresce cer-
ca de 20 % mais devagar do que po-
deria crescer se tivesse um “Judiciá-
rio de Primeiro Mundo “.38

Devemos ressaltar que a avalia-
ção acima, embora de natureza
econômica é relevante para a reforma
do Judiciário brasileiro, por outro lado,
ressaltamos que o desenvolvimento
econômico é condição necessária, mas
não suficiente para garantir o desen-
volvimento social,39 tendo em vista
que este depende de uma série de va-
riáveis, dentre as quais a reforma do
sistema político e a democratização do
Estado brasileiro, mas tal tema foge
ao escopo deste trabalho.

Desde a crise da dívida externa
dos anos 80, os países da América
Latina têm enfrentado a necessidade
de redefinição dos seus modelos de de-
senvolvimento, vez que baseado numa
forte intervenção do Estado na econo-
mia, em regra autoritária, e no mode-
lo de substituição de importações.

O paradoxo do modelo da eco-
nomia latino-americana que, através
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de um forte intervenção do Estado na
economia, em grande parte de origem
ditatorial militar, tem proporcionado
um fraco Estado em termos de garan-
tir a sua função básica: promover o
bom governo, incluindo-se a
efetividade da norma - rule of law.
Assim, o direito ao desenvolvimento
neste países deve ser entendido como
um direito humano fundamental, ga-
rantido através de Constituições, acor-
dos internacionais e normas
infraconstitucionais.

Segundo o Prof. Peter
Nunnenkamp, Diretor do Departamen-
to de Estudos sobre Desenvolvimento
Económico do Instituto Kiel para a
Economia Mundial, o Brasil tem sido um
dos principais perdedores da
globalização da economia,40 pois:

sofreu perda dramática de
atratividade para o capital estrangei-
ro. Nos anos setenta, o País era, de
longe, o local de maior relevância
para investimento estrangeiros direi-
tos em países em desenvolvimento. A
partir de 1982, porém, diminui não
somente a participação proporcional
do Brasil nos investimentos diretos,
mas estes ainda sofreram redução em
termos absolutos; assim, por exemplo,
o fluxo de investimentos diretos em
1990, era apenas cerca da metade
destes investimentos em 198 O.41 42

De acordo com o Prof. Vittorio
Hösle, da Universidade GHS Essen,
na Alemanha, é improvável que haja

crescimento econômico, sem seguran-
ça jurídica no sistema, mesmo que
ocorra industrialização, tal como
leciona:

Por analogia cabe distinguir
entre as condições de idealização do
pensamento moderno de desenvolvi-
mento e as de sua absorção. Aquelas
podem ter sido excepcionais, estas não
o são, conforme comprovam os fatos.
A probabilidade é tanto maior, quan-
to mais complexo for o pacote deste
processo: por exemplo, é difícil obter
um crescimento econômico a longo
prazo sem segurança jurídica; não
basta de modo algum a industrializa-
ção. Quem pertence a culturas que
desconhecem a noção de segurança
jurídica se encontra diante da alter-
nativa e reformar a sua cultura ou re-
nunciar às vantagens do processo de
modernização. A escola é realmente
das mais difíceis, mas não se ajude
ninguém pretendendo, por exemplo,
que seja possível criar riquezas sem
uma economia competitiva.43

Por sua vez, o Prof. Klaus M.
Leisinger da Universidade de Basel,
Suíça, sustenta que a democracia for-
mal, por si só, ou seja, sem segurança
jurídica (garantida por um bom siste-
ma judicial), não configura a
efetividade do ideal democrático:

Ao observar o mundo de hoje, parece
lícito concluir que aspectos parciais
de boa governança, p. ex. segurança
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jurídica, desenvolvimento econômico
positivo ou responsabilidade são com-
patíveis com formas de governo dife-
rentes e portanto graus diversos de
realização da ideia democrática. Nes-
te contexto se torna particularmente
significante a tese de Flückiger, segun-
do a qual “a curto prazo apenas a
democracia não basta (Índia, Brasil,
Zâmbia) enquanto a longo prazo não
basta um desenvolvimento exclusiva-
mente econômico (Taiwan,
Cingapura, Coréia, China) “ 44 45

Além disso, o referido autor
enumera a insegurança jurídica como uma
das causas inibidoras do desen-
volvimento, da seguinte forma:

Muito pelo contrário, a experi-
ência demonstra que ingerências do
Estado, obstáculos administrativos ao
investimento, tendências burocra-
tizantes e insegurança jurídica exer-
cem efeito negativo sobre a
mobilização da disposição individual
de empreender, investir e assumir ris-
cos e portanto sobre o conjunto do
crescimento econômico.46

5. Conclusão

Por fim, embora a crítica do
atual modelo de sistema judicial, com
base na análise econômica, que en-
contra bastante preconceito nas nos-
sas Escolas de Direito, seja ainda bas-
tante questionada pelos juristas, seja

em face da nossa cultura bacharelesca
ibérica ou por reação e ignorância
deste ramo de pesquisas e conheci-
mento, já bastante desenvolvido em
países com tradição democrática mais
avançada, acreditamos que a análise
dessa natureza, com aporte teórico
histórico-comparativo, é relevante
para a compreensão das disfuncio-
nalidades e melhoria da eficiência47

do referido sistema.
Após a análise das causas aci-

ma mencionadas, algumas medidas de
política jurídica podem ser implemen-
tadas a fim de proporcionar uma me-
lhor eficiência ao sistema judicial e,
por conseguinte, desobstruir os canais
de resolução de conflitos, tornando o
ambiente institucional brasileiro mais
seguro e eficiente, a fim de atrair in-
vestimentos nacionais e estrangeiros,
que gerem renda e emprego, propor-
cionando maior desenvolvimento so-
cial ao país, quais sejam:
1 .Democratização do Poder Judiciário,
com a criação de um órgão de contro-
le das suas atribuições administrativas
e financeiras, majoritariamente forma-
do por membros que não sejam ma-
gistrados;
2. Aumento e difusão dos mecanismos
propícios de solução de litígios, den-
tre os quais a mediação, que ainda ne-
cessita de uma lei que a regulamente,
e arbitragem, principalmente no Escri-
tórios de Prática Jurídica do Cursos de
Direito;
3. Treinamento e qualificação dos ser-
vidores da justiça, objetivando a
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melhoria da qualidade dos serviços pela
administração da justiça;
4. Treinamento e atualização dos ope-
radores do direito, com a mobilização
das entidades de classe, tais como
OAB, Associações de Magistrados, de
Procuradores, de Defensores e Acade-
mias de Polícia, para colaborar com a
mudança da cultura jurídica existente;
5. Aumento dos canais de acesso à jus-
tiça pública e privada;
6. Criação de uma Corte Constitucio-
nal para efetuar o controle preventivo
da constitucionalidade das normas;
7. Reforma do Ensino, a fim de que
possa ser dimensionado numa pers-
pectiva multidisciplinar, com a inclu-
são de disciplinas obrigatórias que
tratam da mediação e da arbitragem,
bem como Direito e Economia e Di-
reito Comparado, no currículo míni-
mo dos Cursos de Direito, a fim de que
aspectos fundamentais do processo de
globalização possam ser estudados na
graduação;
8. Obrigatoriedade de disciplinas que
tratem dos Direitos da Cidadania e da
Resolução de Conflitos no ensino fun-
damental;
9. Reforma do sistema processual bra-
sileiro, com a redução de procedimen-
tos que inviabilizam uma efetiva pres-
tação jurisdicional, tais como a possi-
bilidade de três ou quatro graus de ju-
risdição;
10. Criação e divulgação de progra-
mas através do rádio e da tv que ve-
nham a colaborar para a consolidação
da cidadania, através do conhecimen-

to dos direitos e dos procedimentos para
a sua efetividade.
11. Criação e difusão do accountability
(prestação de contas), expressão pou-
co conhecida na administração públi-
ca brasileira, na estrutura dos órgãos
que fazem parte da administração da
justiça.

2 Sobre o sistema jurídico anglo-americano,

veja-se a importante obras: i) FRIEDMAN,

Lawrence M. American Law: An Introduction.

New York: Norton, 1998; ii) FRIEDMAN,

Lawrence. A History of American Law. New

York: Touchstone, 1985; iii) BERMAN, Harold

J. La formación de la tradición jurídica de

Occidente. México: Fondo de Cultura

Economica, 1996.

3 Acerca deste sistema, veja-se MERRYMAN,

John Henry. La tradición jurídica romano-

canonica. México: Fondo de Cultura

Economica, 1998.

4 Sobre o tema, veja-se: i)DAVID, Renè. Os

grandes sistemas dos direito contemporâneo.

Lisboa: Meridiano, 1979; ii)PIZZORUSSO,

Alessandra. Sistema Giuridichi Comparati.

Milano: Giuffrè, 1995; iii) ANCEL, Mara Utili-

dade e métodos do Direito Comparado. Por-
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these become, in turn, a part of the legal

framework. The judicial decisions reflect the

subjective processing of information in the

context of the historical construction of the

legal framework. Now, infact, the common

law is ejficient, as a number of modem law

and economics scholars have asserted, it

would be because the competitive process

does indeed lead the judicial actors to correct
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world ought to be, then no such assertion
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rar uma cultura jurídica patrimonialista,
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decisões judiciais.
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cratização do Poder Judiciário. Porto Ale-

gre: Sérgio Antônio Fabris, 1998, pp. 67-96.

12 MERRYMAN, John Henry. Op. cit. p. 112.
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inexistência de um ambiente institucional que
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15 “As economic organizations evolved to

take advantage of these opportunities, they

not only became more efficient (see Chan-

dler, 1977), but also gradually altered the

institutional framework. Not only was the

politicai and judicial framework altered (the

Fourteenth Amendment, Munn. V. Illinois) and

the structure of property rights modified (the

Sherman Act) by the end of the nineteenth

century, but so too were many norms of

behavior and other informal constraints

(reflecting in changing altitudes – and norms

of behavior – toward slavery, the role of

women, ant temperance , for example). “

(NORTH, Douglass. Op. cit. p.8.)

16 “In developed countries, effective judicial

systems include well-specified bodies o flaw

and agents such as lawyers, arbitrators, and
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Douglass. Op. cit. p.59)
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